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APRESENTAÇÃO 

A presente publicação é um volume da Equidade: Revista Eletrônica de Direito da 

Universidade do Estado do Amazonas, vinculada ao Curso de Direito da Universidade do 

Estado do Amazonas, e reúne os Anais do Seminário 37 Anos da Constituição Federal de 

1988: Perspectivas sobre Direitos Fundamentais, realizado em Manaus no ano de 2025. 

O evento teve como objetivo promover a análise crítica e interdisciplinar dos 

Direitos Fundamentais consagrados na Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988, considerando os avanços normativos, os desafios estruturais e as tensões sociais que 

permeiam sua efetivação no contexto brasileiro contemporâneo. A Constituição de 1988, 

marco jurídico da redemocratização nacional, permanece como referência normativa 

central na consolidação do Estado Democrático de Direito no Brasil, sendo objeto de 

contínua interpretação, aplicação e contestação. 

Os trabalhos apresentados e compilados neste volume abordam temáticas 

constitucionais, com ênfase nas especificidades da região amazônica. A abordagem 

adotada privilegia o rigor metodológico, o pluralismo teórico e a relevância social das 

discussões, reafirmando o papel da universidade pública como espaço de produção de 

conhecimento comprometido com a transformação democrática. 

A publicação dos Anais visa contribuir para o aprofundamento das pesquisas 

jurídicas e para o fortalecimento do debate acadêmico sobre os direitos fundamentais, 

oferecendo subsídios para a formulação de políticas públicas e para a atuação crítica dos 

operadores do direito, em especial quando se trata da Amazônia, pensada por amazônidas 

e/ou erradicados nela. Espera-se que este volume constitua referência para futuros estudos 

e iniciativas voltadas à promoção da justiça, da equidade e da sustentabilidade. 
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A Constituição Federal de 1988 instituiu um novo paradigma jurídico no Brasil, 

assentado na centralidade dos direitos fundamentais e na afirmação do Estado Democrático 

e social de Direito. Esse marco normativo não apenas reorganizou as estruturas 

institucionais, como também redefiniu os contornos da cidadania, ampliando o espectro de 

proteção jurídica aos indivíduos e coletividades. A positivação de direitos civis, políticos, 

sociais, econômicos, culturais e ambientais consolidou um modelo constitucional 

abrangente, cuja efetividade permanece como desafio constante diante das desigualdades 

estruturais do país. 

A análise dos direitos fundamentais sob a ótica da Constituição de 1988 exige a 

consideração de múltiplas dimensões: normativas, políticas, históricas e sociais. A 

interpretação constitucional, nesse contexto, não se limita à literalidade dos dispositivos, 

mas demanda uma hermenêutica comprometida com a promoção da dignidade humana, da 

justiça social e da inclusão. A atuação dos tribunais superiores, especialmente do Supremo 

Tribunal Federal, tem desempenhado papel relevante na concretização desses direitos, 

embora também suscite debates sobre ativismo judicial e limites da jurisdição 

constitucional. 

No campo dos direitos sociais, observa-se que a Constituição de 1988 estabeleceu 

garantias importantes, como o direito à saúde, à educação, ao trabalho e à previdência 

social. Contudo, a realização plena desses direitos depende de políticas públicas eficazes, 

financiamento adequado e gestão democrática. A tensão entre o texto constitucional e a 

realidade empírica revela a necessidade de fortalecimento institucional e de participação 

cidadã como mecanismos de controle e exigibilidade dos direitos previstos. 

A perspectiva regional, especialmente no contexto amazônico, impõe a 

consideração de especificidades culturais, ambientais e socioeconômicas que influenciam 

diretamente a aplicação dos direitos fundamentais. A proteção dos povos indígenas, das 

comunidades tradicionais e do meio ambiente assume relevância estratégica, não apenas 

pela riqueza biológica da região, mas também pela complexidade das relações entre 

desenvolvimento, sustentabilidade e justiça social. A Constituição de 1988 oferece 

instrumentos normativos para essa proteção, cuja efetividade requer compromisso político 

e jurídico contínuo. 

Por fim, a celebração dos 37 anos da Constituição Federal de 1988 constitui 

oportunidade para reavaliar os avanços obtidos e os obstáculos persistentes na consolidação 
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dos direitos fundamentais. A produção acadêmica, como a que se apresenta neste volume, 

contribui para o aprofundamento crítico das questões constitucionais e para o 

fortalecimento da cultura jurídica democrática. A reflexão sobre os direitos fundamentais, 

nesse sentido, não se encerra no plano teórico, mas se projeta como prática transformadora 

voltada à construção de uma sociedade mais equitativa e plural. 

Boa leitura. 

Manaus, 01 de fevereiro de 2026. 

 

Os Organizadores, 

Prof. Dr. Neuton Alves de Lima 

Prof. Pós-Dr. Denison Melo de Aguiar 

Profa. Dra. Glaucia Maria Ribeiro de Araújo 

Profa. Dra. Naira Neila Batista de Oliveira Norte
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IDENTIDADE DE GÊNERO EM PRESÍDIOS: OS DESAFIOS DA PESSOA 

HUMANA TRANS EM UNIDADES PRISIONAIS 

GENDER IDENTITY IN PRISONS: THE CHALLENGES OF TRANS HUMAN PERSONS 

IN PRISON UNITS 

 

Denison Melo de Aguiar1 

William Falcão Damasceno2 

Bruno de Almeida Camurça Mendes3 

Neuton Alves de Lima4 

Flávio Humberto Pascarelli Lopes5 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

O sistema prisional brasileiro reflete a seletividade penal e as desigualdades 

sociais históricas (ADORNO, 1995). Nesse contexto, a população transexual é uma das 

mais vulneráveis, enfrentando discriminação, violência e invisibilidade institucional 

(BENEVIDES; NOGUEIRA, 2021). 

A identidade de gênero, entendida como expressão subjetiva do indivíduo, 

 
1Denison Melo de Aguiar. Pós-doutor em Direito pela UniSalento (Itália-2025). Doutor em Direito pelo 

Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de Minas Gerais (PPGD/ UFMG). Mestre 

em Direito Ambiental pelo Programa de Pós- Graduação em Direito Ambiental da Universidade do Estado 

do Amazonas (PPGDA/ UEA). Advogado. Graduado em Direito pela Universidade da Amazônia 

(UNAMA/PA). Professor de ensino superior do curso de Direito da UEA. Professor da Academia de Polícia 

Militar do Amazonas (APM-PMAM). Professor de ensino superior do Centro Universitário de Ensino 

Superior do Amazonas (CIESA). Coordenador da Clínica de Mecanismos de soluções de Conflitos 

(MArbiC/UEA). Coordenador da Clínica de Direito e Cidadania LGBTI (CLGBTI/UEA). Coordenador da 

Clínica de Direito dos Animais (YINUAKA-UEA). Editor-chefe da Revista Equidade. Integrante do Grupo 

de pesquisa Desafios do Acesso aos Direitos Humanos no Contexto Amazônico da Escola Superior da 

magistratura do Amazonas (ESMAM). Professor permanente do Programa de Pós-Graduação em Segurança 

Pública, cidadania e Direitos Humanos (PPGSP/UEA). Contato: denisonaguiarx@gmail.com. Lattes: 

http://lattes.cnpq.br/9956374214863816. Orcid: https://orcid.org/0000-0001-5903-4203. 
2Polícia Militar do Amazonas, Bacharelando em Segurança Pública e do Cidadão pela UEA – e-mail: 

falcaofalcao0210@gmail.com. http://lattes.cnpq.br/3409972935695294. 
3Polícia Militar do Amazonas, Bacharelando em Segurança Pública e do Cidadão pela UEA – e-mail: 

Brunno.camurca@gmail.com. 
4Professor da Escola de Direito da UEA e dos Programa de Mestrado em Direito Ambiental e em Segurança 

Pública, Cidadania e Direitos Humanos. Doutor em Direito pela UFMG. Mestre em Segurança Pública, 

Cidadania e Direitos Humanos pela UEA. Coordenador da Clínica de Estudos Constitucionais - CEC/UEA. 

Contato: nalima@uea.edu.br. 
5 Pós-Doutor em Direito pela UniSalento. Bacharel em Direito pela Universidade Federal do Amazonas. 

Mestre em Direito pela Universidade Federal de Pernambuco. Doutor em Direito Constitucional pela 

Universidade de Fortaleza. Diretor da Escola Superior da Magistratura do Amazonas. Desembargador do 

Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Contato: fpascarellilopes@icloud.com 
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contrasta com a rigidez normativa do Estado, que ainda negligencia as especificidades 

dessa população. Assim, este estudo busca analisar os principais desafios vivenciados por 

pessoas transexuais privadas de liberdade, apontando como a ausência de políticas públicas 

compromete a dignidade humana e inviabiliza a efetivação dos direitos fundamentais 

(BUTLER, 2003). 

 

2. JUSTIFICATIVA 

A relevância deste estudo reside na necessidade urgente de se lançar luz sobre as 

profundas violações de direitos humanos vivenciadas pela população transexual no sistema 

prisional brasileiro. A falta de políticas públicas específicas e a persistência de uma lógica 

institucional binária e excludente expõem essas pessoas a um cenário de extrema 

vulnerabilidade, marcado por discriminação, violência física, psicológica e sexual. A 

pesquisa se justifica por buscar preencher a lacuna entre os avanços legais e o cotidiano do 

cárcere, propondo um debate sobre a humanização da pena e a efetivação do princípio da 

dignidade da pessoa humana para essa população. 

 

3. OBJETIVOS 

3.1 OBJETIVO GERAL 

Analisar criticamente a vivência de pessoas transexuais no sistema prisional 

brasileiro, com foco nos desafios enfrentados para o pleno exercício de sua identidade de 

gênero e o acesso a direitos fundamentais. 

 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Analisar a colisão entre a identidade de gênero e as práticas institucionais no 

sistema prisional. Compreender o impacto da ausência de políticas públicas adequadas na 

efetivação dos direitos fundamentais da população trans. Discutir caminhos para uma 

execução penal inclusiva, alinhada com a dignidade da pessoa humana e os princípios 

constitucionais e internacionais de direitos humanos. 

 

4. PROBLEMA E HIPÓTESE 

Como o sistema prisional brasileiro, historicamente estruturado em uma lógica de 

binarismo de gênero, tem falhado em assegurar os direitos fundamentais e a dignidade da 
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pessoa humana para a população transexual privada de liberdade, e de que forma a ausência 

de políticas públicas específicas e a resistência institucional perpetuam essa situação de 

violência e invisibilidade? A ausência de políticas públicas e a resistência institucional em 

reconhecer plenamente a identidade de gênero de pessoas transexuais em presídios 

configuram violações de direitos fundamentais. A adoção de protocolos claros, a formação 

de agentes penitenciários e a implementação de espaços seguros e dignos, que respeitem a 

identidade de gênero, são medidas essenciais para a efetivação dos direitos e a humanização 

da pena. 

 

5. METODOLOGIA 

O trabalho baseia-se em pesquisa bibliográfica e documental, com análise de 

doutrina jurídica, legislação, decisões judiciais e relatórios de organismos nacionais e 

internacionais. A abordagem é qualitativa, exploratória e descritiva, buscando 

compreender os impactos da vivência de pessoas transexuais no cárcere, à luz da 

Constituição Federal de 1988, da Lei de Execução Penal (BRASIL, 1984) e dos tratados 

internacionais de proteção aos direitos humanos (ONU, 2006). 

 

6. RESULTADOS 

O reconhecimento da identidade de gênero constitui marco civilizatório. No 

Brasil, decisões do Supremo Tribunal Federal consolidaram direitos, como a possibilidade 

de alteração do prenome e gênero no registro civil sem necessidade de cirurgia (BRASIL, 

STF, 2018). Contudo, esses avanços ainda não se estendem plenamente às unidades 

prisionais. 

Muitas pessoas transexuais são alocadas em presídios incompatíveis com sua 

identidade de gênero, expondo-as a risco de violência física, psicológica e sexual (DINIZ, 

2012). Tal prática contraria os princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana e 

da igualdade (BRASIL, 1988), além de violar tratados internacionais (ONU, 2006). 

Relatórios apontam que a população LGBTQIAPN+ sofre altos índices de 

violência no cárcere, fruto da falta de protocolos claros e de políticas públicas efetivas 

(ANISTIA INTERNACIONAL, 2015). Segundo Benevides e Nogueira (2021), a omissão 

estatal perpetua estigmas e reforça a exclusão social dessa população. 

A teoria queer, representada por Butler (2003), contribui para desconstruir padrões 
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normativos binários e revela como o sistema penal, ao impor classificações rígidas, 

marginaliza identidades dissidentes. Esse enquadramento torna-se ainda mais evidente na 

dinâmica prisional, marcada por práticas disciplinadoras (FOUCAULT, 1987). 

Portanto, a ausência de políticas públicas e a resistência institucional em 

reconhecer plenamente a identidade de gênero configuram violações de direitos 

fundamentais. A Lei de Execução Penal, em seu art. 41, garante direitos básicos às pessoas 

presas, mas sua efetividade ainda encontra barreiras estruturais e culturais (BRASIL, 

1984). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise evidencia que a vivência de pessoas transexuais em presídios brasileiros 

demonstra falhas profundas na execução penal. A falta de protocolos adequados, a 

discriminação sistemática e a negligência estatal desumanizam a custódia e intensificam a 

exclusão. 

É urgente implementar políticas públicas que garantam o respeito à identidade de 

gênero, assegurando condições dignas de cumprimento de pena. O princípio da dignidade 

da pessoa humana deve orientar a execução penal, em consonância com a Constituição 

Federal e com os tratados internacionais de direitos humanos. 
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